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Introdução 

O presente estudo analisa o papel da gestão democrática no ambiente 

escolar como elemento mediador entre o estudante e o saber matemático produzido 

historicamente pela humanidade. Sob essa ótica, o saber científico deixa de ser um 

mero conteúdo técnico passando a se tornar uma ferramenta de emancipação e  

patrimônio humano imaterial, essencialmente necessário à compreensão crítica da 

realidade (Saviani, 2021). 

Considerada um componente curricular universal, a Matemática abrange 

conhecimentos e sistemas numéricos elaborados ao longo das gerações e eras, e 

compartilhado globalmente (Oliveira, 2022), encontrando na formação escolar um 

terreno fértil para sua aplicação teórica e observância nas ações realizadas na 

dinâmica social. Diante dessa perspectiva, este texto descreve a aplicação de uma 

sequência didática realizada no  mês abril de 2026, em turma de 6º ano do Ensino 

Fundamental na Escola Estadual Onesina Bandeira no município de Miracema do 

Tocantins-TO. O processo de ensino-aprendizagem focou no desenvolvimento do 

pensamento algébrico, fundamentando-se nas diretrizes sugeridas pela Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC,2018) para o desenvolvimento de competências 

e  habilidades (EF06MA14) relativas à noção de igualdade e ao cálculo de valores 

desconhecidos (noções de equações). 
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A metodologia adotada organiza-se na revisão de literatura sobre o assunto 

e nos procedimentos de produção e análise de dados resultantes do tipo de pesquisa 

participante. Inicialmente, realizou-se um levantamento teórico pautado em autores 

da etnomatemática (D’Ambrósio, 2013) e educação matemática crítica (Skovsmose, 

2004). As diretrizes da BNCC sustentaram cientificamente o desenvolvimento do 

pensamento algébrico. Posteriormente, se deu  a imersão direta no ambiente da 

turma de 6º ano, em que os pesquisadores não apenas observaram, mas também 

interagiram com a realidade escolar durante a aplicação da sequência didática. Esse 

tipo de investigação dialética permitiu que a gestão da sala de aula fosse sendo 

observada/analisada em meio ao desenvolvimento da estratégia didático-

pedagógica, garantindo que a recomposição das aprendizagens ocorresse de forma 

democrática, situada nas reais necessidades apresentadas pelos discentes, 

transformando o ato de ensinar em uma investigação conjunta sobre as relações de 

igualdade matemática. 

 

Desenvolvimento 

Conforme preconiza a BNCC (2018), o raciocínio algébrico deve ser 

trabalhado de forma integrada à aritmética desde o primeiro ciclo do Ensino 

Fundamental. O intuito é consolidar o conceito de aritmética generalizada, um dos 

pilares fundamentais para o domínio da linguagem algébrica pelos discentes. 

É fundamental ressaltar que o conhecimento algébrico não deve ser 

negligenciado, tampouco restrito a um grupo de estudantes considerados mais 

inteligentes (Dione, 2011). O trabalho sistemático com esse campo da Matemática é 

condição necessária para o fortalecimento do raciocínio lógico e o desenvolvimento 

da abstração, habilidades essenciais para os desafios da nova década e exigidas pela 

sociedade contemporânea. 

Desta forma, o estudo aritmético serve como base para que os discentes 

identifiquem regularidades, criem vínculos conceituais e sistematizem 

generalizações. De tal modo que, o raciocínio algébrico expande essa percepção ao 

introduzir o manuseio de incógnitas, fórmulas e estruturas abstratas, conduzindo os 

estudantes a compreender e apreender a ciência matemática como um campo fluido, 

facilitando a transição entre o pensamento concreto e os diversos graus de 



 

abstração. Desse modo, “o pensamento algébrico leva os estudantes a pensarem em 

termos de variáveis que podem representar qualquer número” (Brasil, 2024, p. 24). 

 Vale ressaltar que o objetivo central desta sequência didática foi promover 

aos discentes pertencentes à turma escolhida, vivenciar a experiência de transição 

do pensamento aritmético para o algébrico, impelindo-os a compreenderem a 

igualdade como uma relação de equivalência e a utilizarem estratégias lógicas para 

a resolução de problemas com incógnitas simples. 

Pautadas na perspectiva da democracia do conhecimento matemático 

(Skovsmose, 2004), a sequência didática foi estruturada em consonância com a 

Matriz de Recomposição da Aprendizagem da SEDUC-TO (Tocantins, 2026) e do 

Caderno de Integração Curricular do programa Escola das Adolescências (Brasil, 

2024). Tais diretrizes foram determinantes para o diagnóstico de lacunas cognitivas, 

assegurando que os estudantes consolidassem conceitos fundamentais antes da 

transição para a abstração algébrica propriamente dita. 

A prática pedagógica buscou amparar-se nos princípios preceituados de 

Skovsmose (2004), que defende uma Educação Matemática pautada na investigação 

e no papel crítico do aluno perante problemas reais, afastando o ensino de uma 

prática meramente mecânica. Além disso, a estratégia pedagógica foi enriquecida 

pelas ideias de D'Ambrosio (2013), que enfatiza a necessidade de integrar a 

Matemática aos contextos culturais e às formas próprias de saber de cada grupo 

social, permitindo que o estudante veja sentido no uso de símbolos e letras. Nessa 

linha de raciocínio, a introdução da álgebra deve ocorrer como uma extensão natural 

da aritmética. Nesse sentido, Garbi (2010) ressalta que a transição para o uso de 

termos desconhecidos exige uma maturidade cognitiva, a qual deve ser mediada 

tanto pela perspectiva histórica quanto pela lógica da disciplina. 

Contudo, o processo revelou desafios significativos: a principal dificuldade 

enfrentada foi a “confusão” de alguns estudantes ao aplicarem as operações inversas 

na resolução das equações simples. Muitos ainda apresentavam uma visão 

puramente procedimental, sentindo dificuldade em compreender a reversibilidade 

das operações, um ponto de atenção recorrente nas discussões pedagógicas sobre a 

transição do pensamento concreto para o abstrato. 

Para a implementação desta sequência didática, os estudantes participaram 

de aulas focadas tanto em exercícios de fixação em situações-problema que exigiam 



 

a codificação e decodificação matemática, competências fundamentais para o 

amadurecimento do pensamento algébrico. Durante as atividades, sejam elas 

individuais ou coletivas, os discentes puderam compreender que a troca de 

experiências com os pares é um elemento propulsor no processo de ensino e 

aprendizagem da matemática. 

Nesta sequência didática, a mobilização de recursos pedagógicos como a 

lousa, o caderno do estudante, a tabuada pitagórica, o livro didático e atividades 

impressas desempenharam um papel central na mediação e democratização do 

conhecimento. Importante frisar que esses recursos didáticos não foram meros 

suportes passivos, mas ferramentas essenciais para que o aluno pudesse registrar, 

organizar e acompanhar o seu próprio progresso cognitivo. 

Nesse contexto, a prática do registro no caderno assume uma função 

intelectual relevante. Conforme ressalta Smole (2001), o ato de escrever sobre a 

Matemática permite que o estudante organize seu raciocínio lógico e sistematize as 

generalizações próprias do campo algébrico. Isso transforma a resolução de 

problemas em um processo consciente de construção de significados. Assim, ao 

utilizar diversos recursos didáticos pedagógicos para documentar suas descobertas, 

o estudante consolida a transição do pensamento aritmético para o algébrico de 

forma mais estruturada e reflexiva. 

 

Considerações finais 

A experiência relatada demonstra que o desenvolvimento do pensamento 

algébrico no 6º ano exige uma mediação docente intencional que articule os 

conhecimentos prévios da aritmética com a linguagem abstrata. Embora os desafios 

persistam, especialmente na aplicação de operações inversas, a evolução de 

tentativas intuitivas para métodos formais indica que a transição para o uso de 

termos desconhecidos foi mediada com sucesso pelo raciocínio-lógico. 

Em suma, a eficácia da sequência didática residiu na integração de 

diretrizes normativas, como a Matriz de Recomposição da SEDUC-TO e a BNCC, com 

abordagens teóricas da Etnomatemática e da Educação Matemática Crítica. Essa 

fundamentação permitiu que a gestão da sala de aula fosse democratizada, 

assegurando que a recomposição das aprendizagens servisse como uma ferramenta 

de emancipação e inclusão. 



 

Contata-se ao final do desenvolvimento da pesquisa e dos resultados 

alcançados que o ensino da álgebra quando pautado na investigação e na 

contextualização cultural, capacita o estudante a organizar o mundo de forma 

sistemática, consolidando o conhecimento matemático como um patrimônio 

humano essencial para a compreensão da realidade objetiva, subjetiva e produtora 

de ciência no interior da gestão democrática escolar. 
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